
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.736 - RS (2012/0077436-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JONES DE ASSUNÇÃO  
ADVOGADO : GERALDO ANDRÉ GATELLI 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA. PRETENSÃO RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADO.

1. A Segunda Turma desta Corte firmou o entendimento de que o interesse 
processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas hipóteses 
de a) recusa de recebimento do requerimento; ou b) negativa de concessão do benefício 
previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da 
autarquia à tese jurídica esposada. Precedente específico: REsp 1.310.042/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012.

2. No caso concreto, o acórdão recorrido verificou que se está diante de notória 
resistência da autarquia à concessão do benefício previdenciário, a revelar presente o 
interesse de agir do segurado.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.736 - RS (2012/0077436-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JONES DE ASSUNÇÃO  
ADVOGADO : GERALDO ANDRÉ GATELLI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão desta relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial nos 

termos da ementa transcrita a seguir:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ACESSO À VIA JUDICIAL. PRÉVIO 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 

1. Conforme entendimento do enunciado da Súmula 89/STJ, o acesso à via 
judicial para pleitear benefício previdenciário prescinde de prévio esgotamento da via 
administrativa.

2. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 543)

Em suas razões, o INSS alega que , ao contrário do que foi decidido, há a necessidade do 

prévio requerimento administrativo para o ajuizamento da ação, sob pena de ofensa ao art. 5º, XXXV, 

da CF/88.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada e o provimento de seu recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.736 - RS (2012/0077436-4)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA. PRETENSÃO RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADO.

1. A Segunda Turma desta Corte firmou o entendimento de que o interesse 
processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas hipóteses 
de a) recusa de recebimento do requerimento; ou b) negativa de concessão do benefício 
previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da 
autarquia à tese jurídica esposada. Precedente específico: REsp 1.310.042/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012.

2. No caso concreto, o acórdão recorrido verificou que se está diante de notória 
resistência da autarquia à concessão do benefício previdenciário, a revelar presente o 
interesse de agir do segurado.

3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O inconformismo não 

merece prosperar. Em princípio, percebe-se que toda a argumentação da autarquia previdenciária está 

fundamentada na ofensa ao art. 5º da Constituição Federal. 

Quanto ao ponto, vale ressaltar que a análise de afronta às disposições constitucionais foge 

da competência do STJ, estando ausente o requisito de "contrariar tratado ou lei federal" contido na 

alínea "a" do permissivo constitucional, impedindo a sua análise em recurso especial, por competir a 

matéria unicamente ao STF. Nesse sentido, colacionam-se o seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. VÍCIO 
DO PRODUTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DA 
CONCESSIONÁRIA. PRECEDENTES.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 

análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável 

invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, porquanto matéria 

afeta à competência do STF (art. 102, inciso III, da Carta Magna). [...] (AgRg no REsp  
863.919/MT, Terceira Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
4/12/2012, DJe 11/12/2012 – sem destaque no original);

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC 
N. 118/2005. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 
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1.291.394/RS.
....................................................................................................................

.................

3. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 

prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, pois é tarefa 

reservada ao Supremo Tribunal Federal. [...] (AgRg no REsp  1.282.815/SC, Segunda 
Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012 – sem 
destaque no original).

Ainda que assim não fosse, quanto ao mérito, a Segunda Turma desta Corte firmou o 

entendimento de que o interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional 

concretizam-se nas hipóteses de a) recusa de recebimento do requerimento; ou b) negativa de 

concessão do benefício previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória 

resistência da autarquia à tese jurídica esposada. Vale conferir a ementa do precedente relatado pelo 

ilustre Ministro Herman Benjamin:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CONCESSÓRIA DE BENEFÍCIO. PROCESSO 
CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO CPC). 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE, EM REGRA.

1. Trata-se, na origem, de ação, cujo objetivo é a concessão de benefício 
previdenciário, na qual o segurado postulou sua pretensão diretamente no Poder Judiciário, 
sem requerer administrativamente o objeto da ação.

2. A presente controvérsia soluciona-se na via infraconstitucional, pois não se 
trata de análise do princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). 
Precedentes do STF.

3. O interesse de agir ou processual configura-se com a existência do binômio 
necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da prestação 
jurisdicional exige a demonstração de resistência por parte do devedor da obrigação, já que 
o Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos.

4. Em regra, não se materializa a resistência do INSS à pretensão de concessão 
de benefício previdenciário não requerido previamente na esfera administrativa.

5. O interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional 
concretizam-se nas hipóteses de a) recusa de recebimento do requerimento ou b) negativa 
de concessão do benefício previdenciário, seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja 
pela notória resistência da autarquia à tese jurídica esposada.

6. A aplicação dos critérios acima deve observar a prescindibilidade do 
exaurimento da via administrativa para ingresso com ação previdenciária, conforme 
Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR.

7. Recurso Especial não provido (REsp 1.310.042/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2012, DJe 28/5/2012).
  

Com efeito, mostra-se imprescindível o prévio requerimento administrativo nas matérias em 

que não há resistência notória à pretensão por parte do INSS, sob pena da Justiça Federal substituir-se 

definitivamente a Administração Previdenciária. Esse é o caso da maioria dos benefícios que são 

rotineiramente examinados pela Previdência Social. No caso concreto, contudo, o acórdão recorrido 

assim decidiu:

Ademais, é descabido o argumento de que não há pretensão resistida no caso em 
tela, uma vez que tal resistência pode ser claramente observada na contestação oferecida 
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pelo INSS, com o que reputo evidenciado o interesse de agir (e-STJ fl. 422).

Constatadas evidências que justifiquem uma notória resistência da autarquia à concessão 

do benefício previdenciário, presente está o interesse de agir da segurada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0077436-4 AREsp 166.736 / RS

Números Origem:  01006214320058210010  10500100627  70042331983  70044943918  70046638243  
70047894555

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JONES DE ASSUNÇÃO
ADVOGADO : GERALDO ANDRÉ GATELLI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86) - 
Incapacidade Laborativa Parcial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JONES DE ASSUNÇÃO
ADVOGADO : GERALDO ANDRÉ GATELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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